
 
 

 

 

AO MUNICÍPIO DE HERVAL D’OESTE – ESTADO DE SANTA CATARINA 

Rua Nereu Ramos, n.º 389, Centro, na Cidade de Herval d’Oeste, Estado de Santa Catarina 

 

 

Processo Licitatório n.º 0136/2021 
Edital de Tomada de Preços n.º 025/2021 
 

 

 

 

 

CONTESTADO RESÍDUOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 31.408.864/0001-70, endereço eletrônico (e-mail): 

maurenengenhariaeconstrucao@gmail.com, com sede na Rua Sete de Setembro, n.º 870, 

Centro, no Município de Porto União, Estado de Santa Catarina, CEP: 89.400-000, por seu 

representante legal Sr. Diego Maurer, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob n.º 

093.572.789-23, residente e domiciliado na Rua Arcebispo Dom Manuel Silveira D’Elboux, n.º 

1492, São Braz, no Município de União da Vitória, Estado do Paraná, CEP: 84.603-308, através de 

sua procuradora devidamente constituída por meio da procuração em anexo, vem, mui 

respeitosamente, perante à ilustre presença de Vossa Senhoria, apresentar as suas: 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO, com fundamento no 

artigo 109, parágrafo 3, da Lei n.º 8.666/1993, e demais dispositivos legais pertinentes à espécie, 

pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expendidos: 



 
 

 

 

1. DOS APONTAMENTOS INICIAIS 

A ora peticionária sempre prezou pelo cumprimento da legislação 

vigente, e mais, salienta-se que é uma empresa idônea e afirma seu total interesse e disposição 

em prestar serviços ao Município de Herval d’Oeste/SC, inclusive, TENDO SIDO HABILITADA NO 

PRESENTE CERTAME, uma vez que cumpriu com todos os requisitos postos no Edital de Tomada 

de Preços n.º 025/2021. 

De mais a mais, a empresa peticionária deixa claro seu respeito pelo 

trabalho do Município, da equipe de apoio e de todo o corpo de servidores. 

 

2. DA TEMPESTIVIDADE 

De introito, destaca-se que a apresentação das presentes Contrarrazões 

é tempestiva, na medida que protocolada dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contatados 

do recebimento da Notificação n.º 001/TP025/2021, que se deu em 27/12/2021, consoante 

segue: 

 



 
 

 

 

Portanto, a apresentação das Contrarrazões em voga é TEMPESTIVA, o 

que requer seja reconhecida. 

 

3. DO BREVE RETROSPECTO 

A prima facie, tem-se que o Município de Herval d’Oeste/SC, dispôs e 

informou acerca da realização de licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, onde o Edital 

sob o n.º 025/2021 prevê regras e requisitos para a participação de aludido certame, a qual 

objetiva a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) EM ENGENHARIA SANITÁRIA, 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA REGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 

E COMERCIAIS URBANOS (...).” 

Ocorre, Vossa Senhoria, que após a realização da Sessão Pública n.º 

001/2021 para a abertura dos envelopes de habilitação e, posteriormente a habilitação da ora 

peticionária, a empresa T.O.S. OBRAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA. apresentou RECURSO 

ADMINISTRATIVO. 

Em suma, a empresa recorrente argumenta que a peticionária deixou de 

cumprir com algumas exigências do edital em questão, sendo elas: 

- Insuficiência do atestado de capacidade técnica-operacional 

apresentado; 

- Ausência de indicação do veículo coletor; 

- Ausência de comprovação de capacidade técnica-profissional; 

- Ausência de atestado de visita técnica e/ou declaração; e,  

- Ausência das assinaturas no balanço patrimonial nos termos da lei; 



 
 

 

 

Entretanto, após análise minuciosa dos termos do Edital de Tomada de 

Preços n.º 025/2021, bem como das razões do Recurso Administrativo apresentado, nenhuma 

sorte socorre as pretensões da empresa recorrente, sendo o indeferimento do recurso 

apresentado medida que se impõe. 

 

4. DAS CONTRARRAZÕES 

A contratação de qualquer produto e/ou serviço pela Administração 

Pública é realizada por meio de licitação, lastreada nos princípios constitucionais gerais da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como, nos princípios 

específicos da Lei n.º 8.666/93, dentre eles, a vinculação ao instrumento convocatório, 

economicidade, eficiência, julgamento objetivo e obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

De mais a mais, importante salientar que a empresa peticionária fora 

habilitada no presente certame, uma vez que apresentou todos os documentos em 

conformidade com o Edital de Tomada de Preços n.º 025/2021, assim sendo, a manutenção da 

sua habilitação é medida que se impõe, senão vejamos: 

 

4.1. Do atestado de capacidade técnica-operacional apresentado 

Pois bem, a empresa recorrente disserta que a ora peticionária juntou 

atestado de capacidade que mencionada apenas a quantidade de 306,33 toneladas de resíduos 

manejados mensalmente, o que contraria a disposição do item 8.1.2.1, que tratava da 

Capacidade Técnica-Operacional, onde foi estabelecida na alínea “b”, há necessidade de 

“Comprovação através da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 



 
 

 

 

com o objeto da licitação, mediante a apresentação de atestados, declaração ou documento 

similar, fornecidos por pessoa jurídica de direito público e/ou privado, devidamente registradas 

no CREA de jurisdição da emissão do Atestado ”. 

De mais a mais, a recorrente argumenta que o atestado apresentado é 

insuficiente em razão da quantidade estabelecida no edital, que é de 385 toneladas/mês. 

Contudo, tem-se que o documento apresentado é uníssono em atestar 

a capacidade técnica da empresa peticionária, o que foi aceito pela Comissão Permanente de 

Licitações, quando da realização da Sessão Pública n.º 001/2021, senão vejamos: 

 

Assim sendo, observa-se que foi aceito o atestado apresentado pela 

empresa peticionária, sendo reconhecido o cumprimento ao edital em questão. 

De igual sorte, o atestado infra traduz a Capacidade Técnica Operacional 

da empresa peticionária em prestar os serviços licitados de forma COMPATÍVEL EM 

CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADES E PRAZOS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO: 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

Neste viés, o atestado apresentado é suficiente e atende as exigências do 

Edital de Tomada de Preços n.º 025/2021. 

Outrossim, tendo em vista o cumprimento dos requisitos editalícios já 

reconhecidos pela Comissão Permanente de Licitações, as razões apresentadas pela empresa 



 
 

 

 

recorrente devem ser indeferidas, sendo mantida a aceitação do atestado de Capacidade Técnica 

Operacional apresentado. 

 

4.2. Da indicação do veículo coletor 

Destarte, a empresa recorrente alega que o instrumento convocatório 

estabeleceu no item 8.1.2.2., onde trata da necessidade de indicação das instalações, do pessoal 

técnico e do aparelhamento adequado e disponível para a execução do objeto licitado, há 

necessidade de o licitante comprovar que possuí no mínimo 01 (um) veículo coletor com as 

características descritas no edital, com idade mínima de 05 (cinco) anos, conforme segue: 

 

Não apenas, a recorrente narra que se o equipamento for alugado, há 

necessidade de se comprovar a disponibilidade do mesmo para a execução do objeto através de 

um Contrato ou Pré-contrato de Locação, acompanhado do certificado de registro de 

propriedade no DETRAN, independentemente de quem seja o atual proprietário. 

Desta feita, a recorrente afirma que a peticionária apresentou apenas o 

certificado de registro de propriedade no DETRAN de um veículo coletor em nome de terceira 

pessoa, sem a comprovação através de Contrato ou Pré-contrato de Locação da disponibilidade 

do mesmo para a execução do objeto licitado. 

Entretanto, os documentos apresentados são uníssonos em afirmar a 

disponibilidade do aludido veículo para a execução dos serviços licitados, senão vejamos: 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

Ora, conforme os documentos supracitados, em especial, a DECLARAÇÃO 

DE INDICAÇÃO E DISPONIBILIDADE, a empresa proponente comprova que possuí e disponibiliza 

o equipamento exigido pelo edital, para que seja perfeitamente desempenhado o objeto licitado. 



 
 

 

 

Aliás, o artigo 30, parágrafo 6º, da Lei n.º 8.666/93, dispõe que as 

exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 

técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, SERÃO 

ATENDIDAS MEDIANTE A APRESENTAÇÃO de relação explícita e da DECLARAÇÃO FORMAL DA 

SUA DISPONIBILIDADE, o que foi ATENDIDO, in verbis: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
(...) 
§ 6º As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação 
de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. (grifei) 

 

Ora, consoante dicção do parágrafo 6º, do artigo 30, da Lei de Licitações 

é axioma que a empresa peticionária apresentou declaração que atesta que o veículo coletor 

está disponível para a execução dos serviços licitados. 

Assim sendo, em relação a indicação de instalações, de aparelhamento 

adequado e de equipamento disponível para a execução do objeto do certame, a declaração e o 

documento de propriedade do bem automotor são suficientes para atender aos requisitos do 

edital em voga, posto que está sendo atestado que o bem esta disponível especificamente para 

o objeto licitatório. 

Portanto, através dos documentos apresentados é certo que a 

peticionária possuí a sua disposição o veículo indicado, ou seja, cumpriu com a aludida exigência 

editalícia, portanto, deve ser indeferido o Recurso Administrativo apresentado. 

 

 

 



 
 

 

 

4.3. Da comprovação de capacidade técnica-profissional 

Não satisfeita, a recorrente sem qualquer respaldo fático ou jurídico 

disserta que o item 8.1.2.3., do Edital de Tomada de Preços n.º 025/2021 estabeleceu a 

necessidade de comprovação da capacidade técnica-profissional para fins de qualificação das 

proponentes, conforme segue: 

 

Neste viés, a recorrente narra que a peticionária apresentou apenas o 

atestado de capacidade técnica-operacional, ignorando a necessidade de demonstração técnica-

profissional. 

Ocorre que, como o Sr. Diego Maurer é o titular da pessoa jurídica, bem 

como o engenheiro responsável, O DOCUMENTO É O MESMO, NÃO HAVENDO A NECESSIDADE 

DE REPETIÇÃO DO MESMO DOCUMENTO PARA A HABILITAÇÃO. Vejamos: 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

Repita-se, o titular da pessoa jurídica proponente é o engenheiro 

responsável, sendo anexado o documento correspondente para a comprovação da qualificação 

técnica-operacional e técnica-profissional. 

Outrossim, resta comprovada a CAPACIDADE TÉCNICA-PROFISSIONAL da 

empresa ora peticionária, devendo ser indeferido o Recurso Administrativo apresentado. 

 

4.4. Do atestado de visita técnica e/ou declaração 

Destarte, a empresa recorrente disserta que o item 8.1.3.1., do Edital de 

Tomada de Preços n.º 025/2021 determina que seja apresentado o atestado de visita técnica ou 

declaração de que se possuí conhecimento dos locais e peculiaridades do serviço licitado. 



 
 

 

 

Neste norte, tem-se que a empresa peticionária cumpriu com a aludida 

exigência, uma vez que em Sessão Pública o representante legal apresentou declaração de 

próprio punho de que possuí conhecimento dos locais e peculiaridades do serviço licitado, na 

medida que o mesmo é responsável técnico da empresa. 

Assim sendo, denota-se da Ata de Sessão Pública n.º 001/2021 que fora 

aceita a apresentação do documento, sem qualquer ressalva, senão vejamos: 

 

No mais, a recorrente alega que a declaração supramencionada deveria 

ter sido apresentada juntamente com os documentos de habilitação, no envelope destinado para 

este fim específico. 

Entretanto, é sabido que há um poder-dever por parte da Comissão de 

Licitação em realizar diligências, superando-se o dogma do formalismo excessivo e 

prestigiando a razoabilidade e a busca pela eficiência, ampliação da competitividade e a 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

Neste viés, é possível a realização de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do procedimento licitatório independente de previsão em edital, 

sendo decorrente dos princípios administrativos e da própria disposição legal contida no artigo 

43, parágrafo 3º, da Lei de Licitações. 

A respeito do tema, tem-se que o Tribunal de Contas da União, no 

Acórdão n.º 1.758/2003-Plenário, entendeu ser regular, no âmbito de procedimento licitatório, 

a conduta da autoridade que procedeu a juntada posterior de documento através de diligência 

promovida com base no artigo 43, parágrafo 3º, da Lei n.º 8.666/93: 



 
 

 

 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO. INCLUSÃO DE CERTIDÃO EXTRAÍDA PELA 
INTERNET DURANTE A SESSÃO PÚBLICA. POSSIBILIDADE. CONHECIMENTO. 
NEGAR PROVIMENTO. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. (Acórdão 1758/2003 – 
Plenário). (grifei) 

 

Não apenas, entoa a seguinte jurisprudência: 

REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES OCORRIDAS EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS. CAUTELAR CONCEDIDA. VÍCIO 
INSANÁVEL NO MOTIVO DETERMINANTE DO ATO DE INABILITAÇÃO. NULIDADE. 
DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. (Acórdão 2627/2013 – Plenário) 

 

Pede-se venia para transcrição do trecho do Acórdão supracitado: 

(...) 14. A nosso ver, no que tange à inabilitação da representante, afastado o 
primeiro motivo (não envio do catálogo), entendemos não assistir razão à UFRJ 
relativamente à razão remanescente (data do atestado posterior à data da 
licitação). Com efeito, segundo a informação prestada pelo Cetem (peça 22), a 
balança mencionada no atestado emitido pelo referido órgão federal fora 
fornecida pela representante em 28/7/2011. Assim, e entendendo que o 
atestado de capacidade técnica tem natureza declaratória – e não constitutiva – 
de uma condição pré-existente, a data a ser considerada para comprovação da 
qualificação técnica seria 28/7/2011, não sendo relevante a data da emissão da 
declaração. Ou seja, a partir da entrega daquele produto, o Cetem poderia ter 
emitido, com qualquer data, o referido atestado, reconhecendo a aptidão da 
representante para o fornecimento daquele equipamento. Ademais, diante da 
dúvida natural quanto ao momento em que estaria configurada a capacidade 
técnica da representante, cabia ao pregoeiro lançar mão de diligência ao emissor, 
solicitando que informasse a descrição e a data do fornecimento do produto a 
que se refere o atestado apresentado pela licitante. Nesse sentido, vale lembrar 
o entendimento externado no item 9.4.1.3 do Acórdão 616/2010–TCU–2ª 
Câmara, segundo o qual o instrumento da diligência, previsto no art. 43, § 3º, 
da Lei 8.666/1993, constitui dever da administração e visa a ‘flexibilizar 
formalismos que podem redundar na frustração ao caráter competitivo que 
deve reger as licitações na administração pública’. (grifei) 
 

Portanto, tem-se que o procedimento licitatório não deve ser pautado 

num formalismo exacerbado que desvirtue sua finalidade. 



 
 

 

 

E mais, como já narrado, fora diligenciado na Sessão Pública e o 

documento apresentado foi aceito pela Comissão Permanente de Licitações, assim sendo, o 

indeferimento do Recurso Administrativo apresentado é medida que se impõe. 

 

4.5. Das assinaturas no balanço patrimonial nos termos da lei 

Por derradeiro, a recorrente alega que o item 8.1.4.3., do Edital de 

Tomada de Preços n.º 025/2021 estabeleceu a necessidade de apresentação do Balanço 

Patrimonial, nos seguintes termos: 

  

Outrossim, a recorrente disserta que o Balanço Patrimonial apresentado 

pela peticionária não foi devidamente assinado pelo contador responsável pela empresa e 

tampouco pelo proprietário da mesma. 

Contudo, tem-se que o documento apresentado é legítimo e digital, ou 

seja, considera-se autêntico para todos os fins. 

Assim, o documento apresentado possuí autenticidade digital, 

(assinatura com certificado digital), senão vejamos: 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

Ora, clarividente que o Balanço Patrimonial apresentado pela ora 

peticionária está de acordo com a lei e nos exatos termos do Edital de Tomada de Preços n.º 

025/2021, ou seja, está revestido das formalidades legais. 

No mais, os dados apresentados no documento mencionado retratam a 

pura realidade, e ainda, as alegações apresentadas pela recorrente não passam de mero 

inconformismo, sem qualquer respaldo comprobatório e legal. 

Portanto, todos os documentos apresentados pela empresa peticionária 

estão em conformidades com as exigências editalícias, sendo o indeferimento do Recurso 

Administrativo apresentado medida que se impõe. 



 
 

 

 

5. DOS PEDIDOS 

Ex positis, e por tudo mais que possa ser suprido pelo notório 

conhecimento de Vossa Senhoria, requer: 

I- Seja RECEBIDA, PROCESSADA e ACOLHIDA AS PRESENTES 

CONTRARRAZÕES, para o fim de que ser INDEFERIDO o RECURSO ADMINISTRATIVO 

APRESENTADO, mantendo a decisão de habilitação da empresa peticionária na Ata da Sessão 

Pública n.º 001/2021 – Processo Licitatório n.º 0136/2021 – Tomada de Preços n.º 025/2021, 

permitindo a regular tramitação do certame, primando pelos princípios da legalidade, isonomia, 

segurança jurídica, igualdade entre as proponentes e preservado o caráter competitivo do 

certame. 

Nestes termos, 

Pede deferimento.  

 

Porto União/SC, 30 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 

(assinado digitalmente) 
CRISTIANE GUGELMIN  
OAB/PR n.º 58.298 
OAB/SC n.º 46.676-A 
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